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PREFÁCIO

			Conduzir ao conhecimento é aplicar o nosso espírito naquilo que percebemos, para examinar suas aparências e seus efeitos, sem pressa, sem preconceito. Mostrar a ordem do que é preciso manter na disposição de nossos pensamentos para encontrar o que procuramos. Nisso consiste o conhecimento, via ciência.

			Nesse sentido, o presente estudo desperta no leitor o interesse pelos conglomerados na Educação em vista do mercado privado da educação básica, dissecado pela autora Deysiane Pontes. Com discernimento e exatidão distingue o que é verdadeiro e evidente daquilo que é falso e obscuro, para evitar, assim, cair no erro e no desprezo da ignorância, conduzindo o interesse ao real conhecimento do objeto estudado. 

			A autora esclarece e explica nitidamente, expõe com precisão suas pretensões. Mostra o que deu lugar ao processo, por quais vias ela o conduziu, as engrenagens do mercado educacional brasileiro rumo à privatização da educação básica pública e tudo o mais que está em jogo. O estudo se torna relevante por versar sobre educação mercadológica na perspectiva da privatização da educação básica e seus desdobramentos para a gestão educacional. Demonstra, ao longo deste escrito, aguçada capacidade teórica e dialógica ao problematizar a educação brasileira, as políticas públicas e o gerencialismo educacional privatista.

			Sabemos que a versão mais moderna do neoliberalismo assume a Educação como uma tecnologia de governo, com técnicas móveis calculadas que podem ser descontextualizadas das suas fontes originais e recontextualizadas. É o capital se moldando às políticas públicas educacionais. Um tipo de governança mercadológica que se adapta na era da globalização e o que decorre dessa relação entre capitalismo e modernidade tardia.

			 Essa governança vem por meio de controle, em que grupos controladores educacionais, dentre eles a Kroton, adquirem os sistemas de ensino e de editoras. O foco passa a ser o fundo público, seu mercado favorito agora são as escolas de educação básica públicas, assim como estão de olho no chamado mercado premium, escolas privadas de renome, cujo público-alvo são as frações mais altas da sociedade. Aos poucos surge um modelo de educação em que a estrutura e o financiamento continuam públicos. Porém, a gestão-administração, o sistema de ensino e os materiais didáticos utilizados são privatistas. Quanto ao Estado, cabe-lhe transferir recursos para esse tipo de ação capitalista. 

			A preocupação, por parte desses grupos controladores, durante toda a última década, foi o travamento de matrículas de desistentes do ensino médio. Sem a conclusão nesse segmento, a educação superior privada se esvaziaria. Por isso, a cilada de que se aprovasse, sobretudo na escola pública, os estudantes de forma automática, com flexibilização e “entendimento” por parte dos professores. Destitui-se, assim, o sentido próprio da educação dos jovens, uma vez que o ensino médio serve, tão somente, como um meio de trânsito entre o fundamental e a compra de vagas nas instituições superiores privadas. Por isso, como demanda estratégica, o empenho desses grupos em patrocinar a reforma do ensino médio, homologada em 2017.

			É assustador como a educação no Brasil moldou-se ao capital, como as empresas se metamorfosearam no cenário político. E os “salvadores” da educação pública se representaram nos movimentos a favor dos organismos capitalistas e “defensores” da educação pública de qualidade. Na verdade, é um conluio para agonizar a educação como um direito e perpetuar a educação como privilégio.

			O vaticínio, depois dos estudos analisados, vem pela autora como um veredicto, de que “a Kroton Educacional, empresa de capital aberto, atua na educação básica pública com vistas a expandir suas atividades comerciais em articulação com o Estado brasileiro e dentro do ordenamento jurídico e constitucional”.

			Por fim, esta obra surge como um apelo ético em meio ao desmonte da educação básica pública e privada de nosso país, em que o modelo de gestão educacional adotado pela Kroton Educacional e toda a sua ramificação, advindo da lógica empresarial privada capitalista, trazem sérias implicações para a gestão educacional.

			O trabalho aqui exposto certamente entrega ao leitor o que melhor foi degustado no itinerário de pesquisa da autora. Compreendeu os meandros do cenário da educação superior privada para contextualizar a origem desses grupos empresariais que passaram a investir, também, na educação básica privada e pública. Com isso, é uma forma de tirar o véu da ingenuidade e nos entregar um conhecimento crítico de alta qualidade como oportunidade de reflexão.

			Prof. Dr. Ir. Lúcio Gomes Dantas 

			Doutor em Educação pela Universidade de Brasília (UnB), mestre em Psicologia, MBA em Administração Acadêmica e Universitária, especialista em Administração e Planejamento Escolar e licenciado em Filosofia. Membro do Instituto dos Irmãos Maristas.

			


APRESENTAÇÃO

			Este livro é resultado de uma pesquisa acadêmica em nível de doutorado realizada no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília (UnB), na linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação Básica. Além dos dados e análises obtidos no âmbito do doutorado, os estudos promovidos pelo grupo Organismos Internacionais e Gestão da Educação Básica (Águia), do qual faço parte como pesquisadora, sob coordenação da Prof.ª Dr.ª Maria Abádia da Silva, contribuíram com as conclusões apresentadas neste livro.

			O interesse em realizar um doutorado na área de educação partiu da minha trajetória pessoal e profissional. Desde a graduação, realizada no curso de Letras da UFC, aproximei-me de estudos e práticas relacionados com a educação. Durante o mestrado, direcionei meu olhar para questões relacionadas à formação da literatura nacional e do pré-modernismo, desvelando também conexões entre as tensões da sociedade brasileira, desigual e violenta, e suas representações literárias.

			O trabalho na Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH), em Brasília, colocou-me em contato direto com as articulações políticas e a execução de políticas públicas. Ao ingressar na União Brasileira de Educação e Cultura (UBEE), passei a ser responsável pela coordenação educacional de uma rede de colégios e escolas, mantendo meu olhar atento para as dimensões da educação pública e privada no Brasil.

			A proximidade com a UnB e, especialmente, a Faculdade de Educação, foi construída por meio do ingresso no grupo Águia. Esse vínculo colaborou para a construção da minha pesquisa de doutorado, apresentada neste livro.

			Desde 2016, empresas do ramo da educação superior estão dando passos largos no avanço sobre a educação básica no Brasil. Grandes grupos empresariais, que têm ações na bolsa de valores e estão consolidados na educação superior, fizeram aquisições e anunciam ações estruturadas de maior entrada na educação básica. Tal movimento instigou-me e levou-me a buscar a pesquisa de doutorado, com o intuito de compreender, também, o cenário da educação superior privada em números para contextualizar a origem desses grupos empresariais que, agora, passam a investir também na educação básica privada e na pública. Elegi, assim, o processo de atuação e expansão da empresa privada Kroton Educacional, como objeto de minha investigação no doutorado.

			Também fui mobilizada pelas seguintes perguntas: os serviços, os produtos e a gestão corporativa empresarial advindos da lógica empresarial privada capitalista conduzem a educação básica pública aos processos de privatização? Como o ethos privado altera o direito à educação pública de qualidade social para todos? 

			No desenrolar do doutorado, lancei mão dos referencias teóricos dos meus estudos prévios no campo da literatura, como Antonio Candido e Roberto Schwarz, que me ajudaram a refletir sobre a dialética da ordem e da desordem, sobre os pares dialéticos e os trânsitos entre o público e o privado na educação brasileira. Percorri a história, a filosofia, a ciência e a universalidade da literatura na tentativa de compreender a educação básica pública sob a lógica e o ímpeto de empresários, economistas, investidores, políticos e empreendedores que nela enxergam um mercado lucrativo. Tomar a educação dos educadores, diluir a concepção de ser um direito humano e social, restringir o monopólio do Estado na provisão, fragmentar a provisão da oferta pública são ações que confirmam a transformação da educação como negócio.

			Senti, em diversos momentos da pesquisa, o peso do exercício de agarrar e decifrar o real concreto em movimento. Quanto mais me aproximava da privatização, mais ela se distanciava, modificava-se, transformava-se. As dificuldades decorreram das mutações e modificações que a empresa Kroton realiza no âmbito econômico e político, favorecida pela rede tecnológica entre 2016-2018. Parecia um mundo às avessas em que o capital fictício domina o humano.

			Para dar conta do corpus documental selecionado, que ultrapassou 6 mil páginas, usei o programa NVivo 11 for Windows para localizar e apurar termos denominados de “nós”, após um movimento inicial de estudo dos documentos, leitura, sistematização e, por fim, seleção de termos prioritários correlatos com as dimensões. 

			Ao final da análise, percebi que a privatização da educação básica é um processo mais amplo, complexo e contraditório do que a simples oferta de vagas e o notório crescimento de matrícula de estudantes na rede de escolas particulares. A privatização da educação básica ocorre por variadas formas, diretas e indiretas. Deixo aqui o convite para essa reflexão sobre como a educação básica, quando explorada por empresas privadas com fins lucrativos e sem a devida qualidade pedagógica, passa ser vista como um mercado, e não como um direito público subjetivo.
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SUMÁRIO

			


INTRODUÇÃO

			Este livro é resultado de uma pesquisa acadêmica em nível de doutorado realizada no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília (UnB), na linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação Básica. Além dos dados e análises obtidos no âmbito do doutorado, os estudos promovidos pelo grupo Organismos Internacionais e Gestão da Educação Básica (Águia), do qual faço parte como pesquisadora, sob coordenação da Prof.ª Dr.ª Maria Abádia da Silva, contribuíram com as conclusões apresentadas neste livro.

			O objeto de minha investigação durante o doutorado foi o processo de atuação e expansão da empresa privada Kroton Educacional, na provisão de serviço privado com foco na educação básica brasileira, de 2008 a 2018. Proponho, assim, contribuir com análises e interpretações em torno das políticas, dos programas, das ações e dos discursos privatistas que direcionam a Educação Básica pública para o campo do setor privado. 

			O interesse pela gestão educacional se deu quando iniciei a carreira como educadora em escolas no estado do Ceará. A minha trajetória acadêmica começou com a graduação em Letras – Português Literatura na Universidade Federal do Ceará (UFC) e, posteriormente, avançou para o mestrado em Literatura Brasileira, com foco na obra de Lima Barreto, na linha de pesquisa voltada para estudos de literatura e sociedade, o que me deu a oportunidade de discutir a representação artística com base em um viés histórico, crítico e dialético. O engajamento e a visão crítica da sociedade presentes na obra de Lima Barreto, jornalista e literato, foram também motivadores por buscar caminhos que iluminassem mais direitos e menos desigualdade social.

			Como educadora desse tempo, vejo uma reorganização dos grandes grupos empresariais com fins lucrativos com interesses na educação básica. O mercado privado da educação visa à rentabilidade (fins lucrativos), e as formas de organização e estratégias são revistas e reinventadas ao longo dos tempos. Os movimentos de compras, fusões, aquisições e grandes negociações estão cada vez mais evidentes desde os anos 2000. A movimentação dos grupos que consolidaram a expansão na educação superior, agora, com mais ênfase, organiza novos modos de atuação e expansão também na educação básica. Os movimentos do capital privado com fins lucrativos na educação denotam que o capitalismo enfrenta crises sistêmicas e, ao mesmo tempo, encontra formas de expansão e maior lucro, por meio da oferta de serviços e bens consumíveis. 

			Os conglomerados de empresas na educação

			Desde a década de 1990, as reformas educacionais brasileiras foram efetuadas a partir do modelo neoliberal1 de flexibilização do sistema de ensino, com a finalidade de reduzir os gastos e implementar parcerias com instituições privadas para fomentar a competitividade de mercado (CHAVES, 2010; OLIVEIRA, 2009). Essas reformas se iniciaram com a educação superior e estão em todas as modalidades de ensino, com o objetivo de reduzir os gastos públicos com educação, como preconizam as recomendações do Banco Mundial (BM) aos países latino-americanos. Dos anos de 1990 em diante, o contexto educacional intensifica a ideia de escola-empresa, baseada em filosofias de qualidade total, meritocracia e produtividade, sustentada pelo pressuposto da educação como objeto de mercado (FERREIRA; GUGLIANO, 2000).

			Nesse contexto em que a educação básica pública se tornou um bem disputado pelos economistas, empresários, investidores privados e por políticas públicas governamentais, vê-se uma maior interferência e constantes atos e ações de empresas privadas nessa área. Assim, a educação básica se torna um produto rentável que atrai o investimento de grandes grupos empresariais por meio também do incentivo estatal. 

			Estamos em um tempo de atuação e expansão de grandes empresas privadas, consolidadas na educação superior, sobre o mercado privado da educação básica no Brasil como estratégia de ampliação dos lucros e do valor de mercado. Na última década, a empresa Kroton Educacional adotou diversas estratégias de expansão, entre elas: abertura de capital no mercado de balcão da bolsa de valores; fusão e aquisição de outras empresas privadas; modelo de gestão baseado no baixo custo operacional e na alta lucratividade financeira; venda de produtos educacionais para o mercado público e o mercado privado; incidência nas políticas públicas na área educacional; criação da holding2 Saber. 

			Ao observar fusões e aquisições entre escolas privadas, amparadas, muitas vezes, por políticas educacionais, identifiquei um problema a ser pesquisado: o modelo de gestão educacional adotado pela Kroton Educacional, advindo da lógica empresarial privada capitalista, traz implicações para a gestão da educação básica. A educação, nesse modelo, torna-se uma mercadoria que visa ao lucro, acima da premissa de “preparo [da pessoa] para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988. 

			Desde o ano de 1990, a mercantilização da educação no Brasil tem um braço de operacionalização na inserção das tecnologias da informação e da comunicação nas empresas e na educação. Segundo Romualdo Oliveira (2009), um exemplo dessa prática é a oferta, cada vez mais frequente, de cursos a distância e materiais instrucionais como livros, apostilas, softwares e base de dados de publicações científicas. Nota-se também nessa época o surgimento de consultorias que passam a ofertar o serviço de assessorias de empresas educacionais e gestão de recursos e investimentos na área. Outros fatores que marcam a década de 1990, em termos de mercantilização educacional, são maior investimento em marketing, fusões e aquisições, como estratégias de abordagens mais agressivas, com foco na popularização do ensino por meio da oferta de cursos de educação superior, em especial, on-line e educação a distância. 

			Desde 2007, as empresas de capital aberto3 na área educacional no Brasil começam a ocupar o mercado, entre elas a Anhanguera, Estácio de Sá e Kroton Educacional. Esse movimento do capital foi cercado de muitas expectativas, notícias sobre negociações e elevados investimentos de capital financeiro externo. A partir dessa época, vê-se a tendência de transformar as universidades e os centros universitários privados em conglomerados ou holdings. As instituições de educação superior passam por uma reformulação em termos de autonomia, gestão operacional, financeira e acadêmica, com foco em lucratividade e expansão do serviço. Nesse interregno florescem concepções dirigidas para flexibilidade, competitividade, parcerias público-privadas, terceirizações e contratos de gestão com a promessa de captar mais recursos financeiros e mais autonomia. 

			Os conglomerados de empresas passam a ter uma holding que organiza os demais grupos comprados ou fundidos. Alguns exemplos desse movimento de consolidação e expansão de grandes grupos empresariais foram a compra do Centro Universitário Ibero-Americano (Unibero) pela Anhanguera Educacional (2007), a compra do Centro Universitário Radial (Uniradial) pela Estácio de Sá (2007) e a compra do Centro de Ensino Atenas Maranhense pela Kroton Educacional (2007) (CARVALHO, 2013). 

			Com base nessa constatação de formação de grandes grupos privados empresariais na educação superior e na confirmação da mesma tendência em movimento de expansão na educação básica, parti de três premissas teóricas como posicionamento teórico e epistemológico para construir minha pesquisa. A intenção é, também, demarcar o campo teórico-filosófico que se assume para o desenvolvimento do estudo, visto que a trajetória da pesquisa permite enxergar no movimento internacional, no seio dessas relações, um projeto econômico conservador de sociabilidade do capital, com incidência nas relações políticas, jurídicas e sociais.

			Estudos sobre a educação básica pública como um direito social

			No Brasil, a educação básica é composta dos segmentos educação infantil, ensino fundamental e ensino médio e constitui um direito humano e social previsto no art. 6º da Constituição Federal do Brasil de 1988, com especificação no art. 205, segundo o qual a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família. Assim, a educação básica no Brasil deve ser obrigatória, gratuita e de qualidade, com responsabilização das autoridades competentes caso esse direito seja negado ao cidadão brasileiro. No entanto, a mesma Constituição Federal de 1988 legalizou a prestação de serviço privado na área educacional, reforçado na Lei n.º 9.394/1996 – de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), cujo art. 3º termina como um dos princípios “V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino”, e assim regulamentou a possibilidade de expansão do ensino privado, justificada pela necessidade de aumento da oferta educacional. 

			Desde 2016, empresas do ramo da educação superior estão dando passos largos no avanço sobre a educação básica no Brasil. Grandes grupos empresariais, que têm ações na bolsa de valores e estão consolidados na educação superior, fizeram aquisições e anunciam ações estruturadas de maior entrada na educação básica. Para analisar tal movimento, busquei evidenciar brevemente o cenário da educação superior privada em números para contextualizar a origem desses grupos empresariais da educação superior que, então, passam a investir na educação básica privada e na pública. 

			O Relatório de Sustentabilidade da Kroton Educacional 2016 afirma que a empresa iniciou suas atividades em 1966, na cidade de Belo Horizonte, quando quatro professores criaram um curso preparatório para jovens que estavam prestando vestibular e tentando o acesso à educação superior. Em 2018, a marca Pitágoras, que integra o grupo Kroton desde 2007, completou 52 anos de existência. 

			Em 2016, a Kroton tinha aproximadamente 230 mil alunos na educação básica por meio da adoção do seu sistema de ensino (material didático, produtos e assessoria) em 669 escolas associadas. Na educação superior, são 909 mil alunos distribuídos em 1.969 cursos de graduação presenciais e 240 cursos de graduação a distância, com 910 polos credenciados e distribuídos em 629 cidades em todos os estados brasileiros. A Kroton ainda conta com: 31.458 alunos em pós-graduação lato sensu e 572 alunos em pós-graduação stricto sensu; 2 mil alunos no Programa Nacional de Ensino Técnico e Emprego (Pronatec); 52 mil alunos em cursos preparatórios para concursos públicos e exames da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); 93 mil alunos matriculados nos cursos livres e de idiomas (KROTON, 2016). 

			Nesse processo de expansão do setor empresarial privado, exige-se fazer o registro do que a legislação prescreve sobre a natureza das instituições. São elas: instituições privadas com fins lucrativos, instituições privadas sem fins lucrativos, confessionais, comunitárias e filantrópicas. Ainda que agrupadas sob o termo privado4, cada uma delas possui objetivos, finalidades e normativas específicas no fornecimento e na provisão da educação no país.

			No entanto, após a Constituição Federal de 1988 e a Lei n.º 9.394/1996 (LDB), surgiram algumas implicações para a educação básica: I. crescente centralização da educação como caminho para o desenvolvimento econômico e a formação para o trabalho; II. manutenção da estratégia de dualidade social evidenciada na educação privada gerida por grandes empresas e na educação pública desprovida de incentivos suficientes para a qualidade; III. implementação de reformas educativas que beneficiam o crescimento das instituições privadas e indicam uma tendência de oligopolização da oferta educacional e mercantilização da educação, baseada na hegemonia de grupos privados, de modo que a educação passa ser um objeto de lucratividade (FERREIRA; GUGLIANO, 2000; OLIVEIRA, 2009; SANTOS, 2017).

			Conforme Ribeiro (2006) e Siqueira (2004), a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Acordo Geral de Tarifas e Comércio apontam a educação como serviço, portanto, esta entra na condição de objeto de comércio, apesar de suas diferentes dimensões em relação às demais mercadorias, ou seja, tornou-se passível de negociação e portabilidade. Sob esse cenário, a privatização da educação básica representa a inserção de empresas privadas na formação do mercado educacional global, com geração de lucros em países em desenvolvimento.

			Nesse campo, as empresas que monopolizam o mercado educacional ampliam outras oportunidades de empreendimento com o mercado editorial de vendas de materiais didático-pedagógicos, bem como ocorre a incorporação de empresas do ramo editorial que se fundem aos conglomerados privados, originando uma reconfiguração no domínio do fluxo de livros didáticos. 

			Assim, a educação básica brasileira vem sendo alvo de interesses econômicos, em um modelo de escola que reproduz a lógica do mercado privado por meio de diversas estratégias: ampliação da oferta de matrículas nas escolas privadas; venda de materiais didáticos e assessorias de ensino privados para o poder público; incidência nos projetos de lei para contemplar a formação de um cidadão trabalhador

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					analisar o movimento da Kroton e da holding Saber e a expansão do mercado privado na educação básica;

					desvelar as formas de atuação da Kroton por meio das fusões e das aquisições de empresas privadas;

					apreender como o modelo de gestão educacional da Kroton interfere na educação básica pública, por meio da atuação da holding Saber.

			

			
			
					Na dinâmica de reprodução do capital, como a empresa privada Kroton se movimenta em direção ao processo de privatização da educação básica? 

					Quais são as principais formas de atuação e expansão comercial da Kroton na educação básica? 

					Como o setor privado lucrativo amplia serviços e produtos no setor público dentro da ordem constitucional? 

					Como ocorre a formação e composição das redes de articulações política e econômica com a Kroton e as demais redes, como o Todos pela Educação? 

					Como se configuram os grupos de empresários e investidores associados com a Kroton Educacional?

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					trazem sujeitos como governos, empresários, investidores, redes políticas, grupos que agiram e agem nas disputas sociais; 

					oferecem possibilidades de apreensão de novas interpretações nas diversas áreas das ciências humanas e sociais, bem como na área de estudos das políticas educacionais;

					explicitam e ocultam atos e ações do real;

					constituem-se como parte do todo e não todo do objeto estudado;

					resultam de um contexto histórico, jurídico, econômico, social e cultural em movimento real.

			

			
			
					documentos públicos para toda a sociedade e de acesso livre; 

					documentos oficiais da empresa Kroton que foram entregues para a Comissão de Valores Econômicos como requisitos para venda de ações na bolsa de valores;

					documentos da empresa Kroton do ano de 2008 a 2018; 

					textos dos sites, cartas e relatos de audiências públicas com fontes oficiais;

					documentos que expressam ou explicam as ações de forma técnica e não contábil ou financeira. 

			

			
			
			
			
			
				
					
					
					
				
				
					
							
							
						
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
							
							
							
							
							
							
						
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
							
							
							
							
						
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
							
							
						
					

				
			

			
			
			
			
					Capítulo 1 – Elementos históricos da privatização da educação básica no Brasil

					Capítulo 2 – Kroton Educacional: gênese, estruturação, organização e consolidação no mercado educacional de 1966 a 2018 

					Capítulo 3 – Dimensões da privatização na educação básica: gestão escolar, desenho curricular e oferta de matrículas e serviços

					Capítulo 4 – Articulação política e financeirização na privatização da educação básica a partir do estudo da Kroton Educacional 
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